Of.nº048/AJW/2001                                                    Presidente Lucena, 11 de dezembro de 2001


Exmo. Senhor 


Ao dirigir-me à Vossa Senhoria, desejo cumprimentá-lo cordialmente, e, solicitar encarecidamente atenção especial ao fato que segue: 


1- No dia 16 de agosto de 2000, a Mesa Diretora da Câmara Municipal, apresentou projetos de Lei Legislativo, fixando os subsídios dos vereadores, Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários para a próxima legislatura, com valores iguais aos em vigor naquele momento. Oportunidade em que os referidos projetos foram entregues à Comissão Geral de Pareceres, para que formulasse pareceres e os apresentasse.


2 - A Comissão Geral de Pareceres, por sua vez, manteve em seu poder os Projetos até a data de 27 de setembro de 2000, quando apresentou os pareceres e os Projetos foram apreciados. Teve a atitude o consentimento da Presidente deste Poder, visto que a Lei Orgânica em seu Artigo 41 determina: A requerimento de Vereador, os projetos de lei em tramitação na Câmara, decorridos 30(trinta) dias de seu recebimento, serão incluídos na Ordem do Dia, mesmo sem parecer. Dessa forma, a Presidente da Câmara, conivente com a Comissão, deixou inclusive de seguir o que determina a Lei Orgânica. 
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3 - Ressalta-se, que o Regimento Interno da Câmara em seu Artigo 23 determina: Um mês antes das eleições municipais,  a Mesa elaborará DECRETO LEGISLATIVO fixando a remuneração dos vereadores e a representação do Presidente, assim como a remuneração do Prefeito e do Vice-Prefeito para toda a Legislatura seguinte. A Comissão Geral de Pareceres, por sua vez alegava que a Constituição Estadual em seu Artigo 11 determinava que a remuneração deveria ser fixada em data anterior à realização das eleições. E, que portanto, poderia apresentar parecer até o último dia antes do pleito, visto que a Constituição Estadual não fixava nenhum outro prazo e por ser superior ao Regimento. 


4 - Dessa forma, os projetos foram votados no dia 27 de setembro de 2000, e encaminhados ao Poder Executivo na data de 29 de setembro de 2000. Transcorridos 15 dias úteis, eis que o Poder Executivo encaminhou ofício à Câmara, apresentando veto aos referidos projetos, alegando que os vetara por não terem sido apresentados em prazo que permitisse a sanção, promulgação e publicação. Alegação essa difícil de aceitar, uma vez que os projetos foram encaminhados ao Executivo, na manhã do dia 29 de setembro e o prazo final para a promulgação e publicação era a data de 30 de setembro de 2000. 


5 - Assim, analisando simplesmente os fatos, até parece que o Prefeito tenha alguma razão em tomar a decisão. Mas acompanhando o desenrolar da política no Município, observa-se que tudo fora feito de forma maquiavélica. Pois os vereadores que são minoria na Câmara apresentaram emendas reduzindo os valores propostos pela Mesa, tornando-os inferiores aos em vigor atualmente. Sendo que as emendas foram aprovadas por unanimidade. O que não era de se admirar, uma vez que estava-se em época de campanha eleitoral. Observa-se que  os  vereadores  que 
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formavam maioria na Câmara, sabendo com antecedência que a minoria apresentaria emendas, uma vez que em momentos anteriores havia se manifestado contrária aos valores em vigor, tratou de planejar forma de garantir que nessa legislatura a remuneração fosse mantida nos mesmos níveis. 

6 - Dessa forma a Comissão Geral de Pareceres não apresentou parecer até a data limite, nem a Presidência da Câmara se manifestou, uma vez que a intenção era esperar o resultado das urnas. Assim, o partido que hoje possui maioria na Câmara, tendo conseguido eleger igual número de vereadores, e o candidato a Prefeito do mesmo partido dos edis, tendo sido eleito, não houve interesse na redução dos vencimentos. Certamente caso não tivessem conseguido alcançar essa meta, na segunda-feira, após as eleições, teriam aparecido no mural de publicações oficiais do Município, as leis que fixavam os subsídios conforme projetos encaminhados pela Câmara, com a data de sexta-feira. 


7 - Reforça esse pensamento o fato de que os vereadores que são maioria na Câmara estarem apoiando o Prefeito atual, e serem do mesmo partido cujo candidato a Prefeito foi eleito. E, no dia 25 de outubro foi apresentado pela Presidenta da Câmara os vetos do Prefeito aos Projetos de Lei, com data de recebimento de 23 de outubro, dessa forma dentro do prazo de 15 dias úteis que o Prefeito dispunha para apresentar o veto. E, para não deixar dúvida de que tudo foi minuciosamente tramado, o veto aos Projetos de Lei Legislativo, foram apreciados na mesma sessão(dia 25 de outubro), quando que havia o prazo de 30 dias para apreciação do mesmo. E, como já era esperado, o veto foi acolhido, pois somente houve o voto contrário de quatro vereadores, número insuficiente para a rejeição visto que para tal teria sido necessário o voto da maioria absoluta, ou seja, cinco votos. 
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Assim questiono, onde está o princípio da moralidade, que deveria ser um dos alicerces da administração pública. Algumas decisões podem até terem sido pautadas pelo princípio da legalidade mas pecam pela moralidade. 


Por último, não podendo ser conivente com esse tipo de atitude, quando tanto se discute sobre moralizar a administração pública no País,  solicito encarecidamente a atenção do Tribunal de Contas, para o fato. 




Atenciosamente



                Airton José Weber

                      
                        Vereador

